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	Estado de Santa Catarina

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUILOMBO



Lei n.°  1.663             –   de  03  de  dezembro   de 2002.
INSTITUI O PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO FISCAL – REFIS E DÁ  OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

            ANTONIO LUIZ ZAMIGNAN, Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais,

            FAÇO SABER a todos os habitantes do Município de Quilombo, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

            Art. 1º  Fica instituído o Programa de Recuperação Fiscal – REFIS, destinado a promover a regularização de créditos tributários ou não, cujos haveres tenham seus vencimentos até 31 de dezembro de 2002, constituídos ou não, inscritos ou a inscrever em Dívida Ativa , ajuizados ou a ajuizar, inclusive os decorrentes de falta de recolhimento do imposto declarado e os créditos do fundo municipal de habitação. 

            Parágrafo Único – O REFIS será administrado pela Secretaria de Finanças do Município.

            Art. 2º  O ingresso ao REFIS dar-se-á por opção do sujeito passivo que fará jus ao regime especial de consolidação e parcelamento dos débitos oficiais  a que se refere o art. 1°. desta lei.

            § 1°  A opção poderá ser formalizada no prazo de 120 ( cento e vinte) dias, contados da publicação da presente Lei.

            § 2°  O Sujeito passivo deverá, por ocasião da opção, relacionar todos os débitos tributários ainda não confessados ou autuados.

            § 3°  Os débitos existentes em nome do optante, bem como aqueles relacionados na opção, poderão ser consolidados, tendo por base a data do pedido de ingresso do REFIS.

            § 4°   A consolidação abrangerá todos os tributos lançados ou denunciados espontaneamente pelo optante, inclusive os acréscimos legais relativos a multa, juros moratórios, correção monetária e demais encargos previstos na legislação vigente à época da ocorrência dos respectivos fatos geradores, os parcelamentos em curso ou débitos inscritos em dívida ativa, qualquer que seja a fase de cobrança.

            §  5°  Para fins de adesão ao refis, os juros de mora e as multas serão reduzidas em:

a) 100% ( cem por cento) quando o parcelamento não ultrapassar 12 (doze) parcelas mensais.

b)  50% (cinqüenta  por cento) quando o parcelamento não ultrapassar  a 24 ( vinte e quatro)  parcelas mensais.

            §  6°  A pessoa jurídica que suceder a outra e for responsável  por tributos devidos pela sucedida, na hipótese dos artigos 132 e 133 do Código Tributário Nacional, deverá solicitar convalidação da opção feita pela sucedida.
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             Art. 3º  O débito consolidado ou os valores parcelados na forma desta Lei:

             I – sujeitar-se-ão, a partir da data da consolidação, à atualização monetária, vedada a imposição de qualquer outro acréscimo.

             II- serão pagos em parcelas mensais e sucessivas, vencíveis no último dia útil de cada mês, sendo o valor de cada parcela não inferior a R$ 20,00 (vinte reais).

            §  1°  O parcelamento não poderá exceder a 24 ( vinte e quatro ) meses.

            §  2°  A receita ou rendimento será declarada pelo sujeito passivo através do formulário aprovado pela Secretaria Municipal de Finanças e terá como base os seguintes elementos e documentos:

I- Escrituração Contábil;

II- Livro Caixa;

III- Notas Fiscais Emitidas;

IV- Declaração de Rendimentos para Receita Federal.

            Art. 4°   A opção pelo REFIS  sujeita o optante a:

I- confissão irrevogável e irretratável dos débitos para com a municipalidade;

II- expressa renúncia a qualquer defesa ou recurso administrativo ou judicial, bem como desistência dos interpostos, relativamente aos débitos incluídos no pedido por opção do contribuinte.

III- Autorização do acesso pela Secretaria Municipal de Finanças, às informações relativas à movimentação financeira, ocorrida a partir da data da opção, respeitada, contudo, a legislação aplicável;

IV- Pagamento  regular das parcelas de débito, bem como dos tributos decorrentes de fatos geradores ocorridos a partir do prazo a que se refere o artigo 1°. Desta lei. 

            Art. 5º  A opção pelo REFIS:

i- exclui qualquer forma de parcelamento, exceto a prevista nesta Lei;

ii- os créditos já parcelados poderão ser consolidados pelo valor restante.

            Art. 6°  O sujeito passivo, optante pelo REFIS será dele excluído nas seguintes hipóteses;

I- inobservância de qualquer das exigências estabelecidas no art. 4°;

II- inadimplência,por dois meses;

III- constatação, caracterizada por lançamento de ofício de débito não incluído na confissão, ( desde que configurado o dolo do contribuinte), salvo se integralmente pago no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência do lançamento ou decisão definitiva na esfera administrativa ou judicial;

IV- declaração de insolvência ou decretação de falência ou, ainda, extinção por liquidação da pessoa jurídica;

V- decisão definitiva na esfera judicial, total ou parcialmente desfavorável ao optante, relativa a débitos enquadráveis no art. 1° e não incluídos no REFIS, salvo se integralmente pago, no prazo de trinta dias, contados da ciência da referida decisão.

VI- Prática de qualquer procedimento tendente a ocultar operações ou prestações tributáveis.

            § 1°  A exclusão do REFIS implicará a imediata exigibilidade da totalidade do crédito confessado e ainda não pago, os acréscimos legais na forma da legislação aplicável à época da ocorrência dos fatos geradores.

            § 2°  Da decisão que excluir o optante do REFIS, caberá recurso para o Chefe do Executivo Municipal.
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            Art. 7°  Considera-se ínfimo, para efeitos de cancelamento na forma prevista no art. 14, § 3°, inciso II da Lei Complementar Federal n°. 101/2000, os débitos cujo valor por exercício financeiro seja inferior a R$ 50,00( cinqüenta reais).

            Art. 8°  Ficam remitidos os créditos, inscritos ou não em dívida ativa, relativos ao mesmo contribuinte que:

I- lançados de ofício, cujo valor original ou residual seja inferior a R$ 50,00 ( cinqüenta reais);

II- por ele declarado ou devido por estimativas, desde que o somatório dos seus valores, em cada ano civil, seja até R$ 50,00 (cinqüenta reais).

            Art. 9°  Tratando-se de parcelamento de débitos já ajuizados, será suspensa a cobrança em juízo e as custas judiciais ficarão sob a responsabilidade do Contribuinte, devendo ser pagas no Fórum da Comarca de Quilombo. 

            Parágrafo Único. Somente após o pagamento das custas judiciais a que se refere o caput deste artigo será considerado quitado integralmente o débito e requerido pelo Município de Quilombo a extinção do Processo pelo pagamento. 

            Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

            Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário.

                                                                            Quilombo, 03 de dezembro  de 2002

                                                                                       ANTONIO LUIZ ZAMIGNAN

                                                                                             Prefeito Municipal

Registrado e Publicado em data supra

Erol A Dal Piva

Secretário de Adm. e Planejamento
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